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Oito em cada 10 brasileiros tomaram 
duas doses ou a dose única das vacinas 
contra a covid-19 e pouco mais da 
metade dos brasileiros recebeu ao 
menos a primeira dose de reforço. 
Com tantas pessoas imunizadas, a 
mortalidade pela doença segue em 
queda, mas pesquisadores continuam 
a trabalhar para não perder a corrida 
contra a evolução genética do 
coronavírus e reforçar a imunidade da 
população no futuro. É o caso da equipe 
do CT Vacinas da Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG) e da Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz), que reúne os últimos documentos para que um projeto de vacina 100% nacional 
tenha os testes em humanos iniciados em 2023. A SpiN-TEC, como é chamada a vacina mineira, começou a 
ser desenvolvida em 2020. Coordenador da equipe que desenvolve a vacina, Ricardo Gazzinelli, explica que, 
caso os estudos comprovem a eficácia do imunizante, ele deve se juntar ao time das vacinas de segunda 
geração, já calibradas para prevenir um vírus que evoluiu após mais de dois anos de contágio.

ATIVISMO

Jovens protagonistas 
das lutas sociais

Presença feminina nos movimentos populares é mais frequente e ocorre cada vez mais cedo. Entre as principais demandas 
está a educação pública de qualidade. Nas comunidades quilombolas, maioria das lideranças são mulheres

A
s mulheres são protago-
nistas na formação das 
crianças e dos jovens, na 
atenção aos idosos e até 

mesmo nos cuidados básicos de 
maridos e companheiros. Em 
meio a várias discussões sobre a 
democracia e as lutas sociais, jo-
vens mulheres lutam para assu-
mir o protagonismo de tratar do 
rumo das políticas públicas no 
Brasil, sobretudo em relação ao 
acesso de minorias à educação.

Uma das ações de destaque é 
o Meninas Decidem, grupo lide-
rado pela rede de ativistas pela 
educação do Fundo Malala, que 
visa fortalecer a atuação femini-
na pelo direito à educação. A pri-
meira etapa da campanha foi fei-
ta por meio das redes sociais para 
estimular garotas de até 17 anos 
a tirar o título de eleitor e parti-
cipar das eleições deste ano. Em 
seguida, a Rede Malala formou 
um comitê de 20 jovens de vários 
lugares do Brasil e com diferen-
tes origens e lutas — adolescen-
tes indígenas, quilombolas, ne-
gras, deficientes, trans, travestis e 
trabalhadoras rurais — com o in-
tuito de traçar as prioridades das 
meninas para a educação.

O grupo se reuniu por um ano 
para estudar questões como fe-
minismo e lutas quilombolas. O 
resultado foi o lançamento do 
manifesto #MeninasDecidem pe-
lo Direito à Educação, realizado 
na última terça-feira em Recife 
(PE). Entre as demandas do do-
cumento estão uma educação 
pública de qualidade, antirracis-
ta, antissexista e que combata as 
desigualdades sociais e a discri-
minação baseada em gênero.

Segundo Denise Carreira, 
coordenadora da ação educati-
va da Rede Malala, é essencial a 
construção do engajamento co-
letivo desde cedo, pois a “soma 
de fatores traz maior capacida-
de de lutar por essas mudanças”. 
Ela destaca que o Brasil, desde o 
governo à população, deve ou-
vir a nova geração para garan-
tir maior representatividade nos 
espaços de poder. “É uma juven-
tude que está dizendo bem alto 
para o Brasil: queremos mais!”

“A população brasileira deve 
ouvir, muito mais do que ouve, 
as vozes da juventude. Precisa-
mos de uma educação que dia-
logue com as realidades, sonhos 
e desejos das meninas. O mani-
festo faz vários chamados: a re-
tomada do investimento público, 
a necessidade de dizer não a essa 
onda ultraconservadora e de cen-
sura nas escolas e uma educação 
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Comitê de 20 jovens de vários lugares do Brasil lançaram manifesto para ajudar a traçar as prioridades das meninas para a educação
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que enfrente racismo, machismo, 
lgbtfobia e capacitismo. É impor-
tante destacar a gestão democrá-
tica, pois não é possível construir 
uma educação transformadora 
sem ouvir as vozes dessa juven-
tude. Elas têm muito o que dizer 
e é preciso ouvi-las.”

Carta compromisso

Além de liderar o manifesto, 
o Fundo Malala enviou a Car-
ta Compromisso pelo Direito à 
Educação nas Eleições de 2022 à 
Câmara dos Deputados. O docu-
mento propõe um acordo para 
que os próximos governos elei-
tos coloquem a educação como 
pauta urgente e prioritária. Entre 
as propostas, a pasta reivindica 
a realocação de 10% do Produto 
Interno Bruto (PIB) para a educa-
ção de jovens mulheres. 

Moradora de uma região admi-
nistrativa do Distrito Federal, Glen-
da Teixeira, 16 anos, participou da 
produção da Carta Compromisso 
e do Manifesto #MeninasDecidem. 
Para ela, a experiência foi “mara-
vilhosa”, pois teve a oportunidade 

de conhecer diferentes realidades 
e pôde se posicionar em causas 
importantes. “Nós, adolescentes, 
não estamos inseridos nos deba-
tes, porque não nos vêem como 
como presente e, sim, como futu-
ro. As pessoas acham que, por ser-
mos jovens, não sabemos e não te-
mos opinião”, afirma.

Eleições

A ativista ressalta que a ideia 
era expandir a reinvidicação 
para o maior número de pes-
soas possível. “Escrevemos pa-
ra todo mundo, para todas as 
pessoas saberem a situação da 
educação e chamar as meni-
nas para  lutarem por um en-
sino de qualidade. É uma luta 
contínua, se pararmos a gente 
nunca vai mudar. Temos que 
insistir, falar sobre”, completa. 

Glenda também destaca a im-
portância de engajar cada vez 
mais garotas, sobretudo às véspe-
ras das eleições de outubro. “Elas 
têm que conhecer (a realidade que 
as rodeia). As manifestações são 
um incentivo. Nosso governo tem 

que ter pessoas que priorizem a 
educação e tomem ações práticas. 
As pessoas têm que votar de forma 
consciente em quem está pensan-
do nas meninas como coletivo.”

O próximo passo da campanha 
é ampliar a participação nacio-
nal em torno do Manifesto #Me-
ninasDecidem. A iniciativa pe-
de para meninas de todo o Brasil 
compartilharem suas demandas 
para a educação, por meio de ví-
deo, áudio ou texto, pelas redes 
sociais. Basta marcar a @RedeMa-
lala no Instagram ou Facebook. 
Os depoimentos serão compila-
dos e divulgados pelos canais di-
gitais globais do Fundo Malala.

Luta quilombola

As mulheres também têm pro-
tagonismo nas lutas quilombolas. 
Essas comunidades são lideradas 
majoritariamente por mulheres 
no país, segundo a Coordenação 
Nacional de Articulação de Qui-
lombos (Conaq). A organização 
estima a existência de cerca de 
6 mil comunidades espalhadas 
pelo Brasil, mas, neste ano, pela 

primeira vez, o censo demográfi-
co do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) incluirá 
o grupo no questionário. 

De acordo com Maria Apare-
cida, coordenadora-executiva da 
região Norte da Conaq, o espa-
ço ocupado por mulheres em co-
munidades quilombolas é funda-
mental. “A maior parte das orga-
nizações é liderada por mulheres 
no processo de enfrentamento. 
Temos um coletivo de mulheres 
em todas as regiões, pois enten-
demos que precisamos nos for-
talecer para enfrentar os desafios 
que estão por aí.”

Aparecida relata que linhas de 
frente quilombolas compostas 
por mulheres não é algo recen-
te e vem de muitos anos. “Temos 
associações com mais de 30, 40 
anos. Elas sempre lideraram. Di-
gamos que, recentemente, fize-
mos a consolidação desse coleti-
vo que conversa com todas as mu-
lheres em todos os estados, mas 
estamos na base de tudo há mui-
to tempo. Sempre estivemos na 
ponta da tomada de decisão para 
defender nosso território”, conta.  

Segundo ela, a principal pau-
ta da Conaq é a regularização de 
territórios quilombolas no Bra-
sil, “para que possamos perma-
necer, produzir e continuar nos-
sa ancestralidade”. “Não tivemos 
um avanço nas políticas públicas, 
mas mesmo assim não abrimos 
mão da nossa resistência de conti-
nuar enfrentando fábricas, fazen-
deiros, garimpos. Com certeza, os 
homens ajudam, mas a liderança, 
na maior parte, é feita por compa-
nheiras mulheres”, diz.

Lugar de escolha

Para Silvane Silva, historiado-
ra da luta quilombola, o passa-
do mostra que a liberdade para 
as mulheres marginalizadas não 
trata apenas da liberdade de lo-
comoção, mas da capacidade de 
viver junto à família e à comuni-
dade no lugar de escolha. Ela des-
taca que essa herança impacta no 
presente, o que aumenta a neces-
sidade de protagonismo político 
de mulheres quilombolas.

“Nos dias atuais, a luta das 
mulheres continua vinculada ao 
bem viver da comunidade. O pro-
tagonismo político das mulheres 
é determinante para a existên-
cia dos quilombos contemporâ-
neos. A luta pela demarcação e 
titulação das terras quilombolas 
é determinante porque, somente 
com a permanência no território, 
é possível preservar os modos de 
vida quilombola.”

Falta representatividade

A historiadora relata ainda 
que, a partir de 2017, vem ocor-
rendo um processo de crimina-
lização dos movimentos sociais, 
que esbarram na falta de repre-
sentatividade. “As ações governa-
mentais que visavam a execução 
de políticas agrárias direciona-
das para a agricultura familiar, 
comunidades quilombolas, as-
sentamentos e também reservas 
indígenas foram barradas pela 
chamada ‘bancada ruralista’ do 
Congresso Nacional”, observa.

Silvane Silva reforça a relevân-
cia das eleições de outubro para 
a representatividade de mulhe-
res quilombolas e de movimen-
tos sociais. “A ideia de estar junto 
dos seus e batalhar por uma vida 
melhor em comum era o que mo-
via essas mulheres. Assim, as pró-
ximas eleições são determinantes 
para que as comunidades possam 
retomar o processo de demarca-
ção e titulação de suas terras.” 

*Estagiário sob a supervisão  
de Andreia Castro

Após São Paulo e Minas Gerais, a 
Polícia Civil investiga casos de cães 
com suspeita de intoxicação após 
o consumo de petiscos com sus-
peita de contaminação em Goiás. 
De acordo com a delegada Simelli 
Lemes, as ocorrências relatadas e 
possíveis novos casos serão apura-
dos pela Delegacia do Consumidor. 

A Polícia Civil de Minas afir-
mou que também existem relatos 
de intoxicação no Distrito Fede-
ral e nos estados do Rio de Janei-
ro, Santa Catarina, Paraná, Rio 
Grande do Sul, Alagoas e Sergipe. 

O Ministério da Agricultura 

determinou, na sexta-feira, a in-
terdição da fábrica da Bassar Pet 
Food em São Paulo e o recolhi-
mento nacional de todos os lotes 
de produtos da empresa, depois da 
morte de ao menos nove cachor-
ros no estado e em Minas Gerais 
por suspeita de intoxicação após 
o consumo de petiscos da marca. 

Laudo preliminar divulgado 
pela Escola de Veterinária da Uni-
versidade Federal de Minas Ge-
rais, a partir da necropsia de dois 
dos animais intoxicados, identifi-
cou a presença de monoetileno-
glicol no corpo de um deles.

Em nota publicada no site da 
empresa, a fabricante informou 
que interrompeu a produção de 
seus produtos até que “sejam to-
talmente esclarecidas as suspei-
tas de contaminação de pets en-
volvendo lotes de seus produtos”. 

De modo preventivo, a com-
panhia estava recolhendo os lotes 
de duas linhas de alimentos, “mas 
procederá agora ao recolhimento 
de todos os produtos da empresa 
nacionalmente”. A Bassar esclare-
ceu estar colaborando totalmente 
com as autoridades desde o início 
dos relatos sobre os casos.

INTOXICAÇÃO DE CÃES

Polícia investiga 2 casos em Goiás
Covid-19: vacina de Minas Gerais mira variantes 
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